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LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

 

Código de Processo Civil. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

 

LIVRO I 

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA AÇÃO DE DIVISÃO E DA DEMARCAÇÃO DE TERRAS PARTICULARES 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Divisão 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 593. Se qualquer linha do perímetro atingir benfeitorias permanentes dos 

confinantes feitas há mais de 1 (um) ano, serão elas respeitadas, bem como os terrenos onde 

estiverem, os quais não se computarão na área dividenda.  

 

Art. 594. Os confinantes do imóvel dividendo podem demandar a restituição dos 

terrenos que lhes tenham sido usurpados.  

§ 1º Serão citados para a ação todos os condôminos, se a sentença homologatória 

da divisão ainda não houver transitado em julgado, e todos os quinhoeiros dos terrenos 

vindicados, se a ação for proposta posteriormente.  

§ 2º Nesse último caso terão os quinhoeiros o direito, pela mesma sentença que os 

obrigar à restituição, a haver dos outros condôminos do processo divisório ou de seus 

sucessores a título universal a composição pecuniária proporcional ao desfalque sofrido.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DOS EMBARGOS DE TERCEIRO 
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Art. 674. Quem, não sendo parte no processo, sofrer constrição ou ameaça de 

constrição sobre bens que possua ou sobre os quais tenha direito incompatível com o ato 

constritivo, poderá requerer seu desfazimento ou sua inibição por meio de embargos de 

terceiro.  

§ 1º Os embargos podem ser de terceiro proprietário, inclusive fiduciário, ou 

possuidor.  

§ 2º Considera-se terceiro, para ajuizamento dos embargos:  

I - o cônjuge ou companheiro, quando defende a posse de bens próprios ou de sua 

meação, ressalvado o disposto no art. 843;  

II - o adquirente de bens cuja constrição decorreu de decisão que declara a 

ineficácia da alienação realizada em fraude à execução;  

III - quem sofre constrição judicial de seus bens por força de desconsideração da 

personalidade jurídica, de cujo incidente não fez parte;  

IV - o credor com garantia real para obstar expropriação judicial do objeto de 

direito real de garantia, caso não tenha sido intimado, nos termos legais dos atos 

expropriatórios respectivos.  

 

Art. 675. Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo no processo de 

conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença e, no cumprimento de sentença 

ou no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da adjudicação, da alienação por 

iniciativa particular ou da arrematação, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta.  

Parágrafo único. Caso identifique a existência de terceiro titular de interesse em 

embargar o ato, o juiz mandará intimá-lo pessoalmente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 
SÚMULA Nº 84  

 

É ADMISSIVEL A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO FUNDADOS EM 

ALEGAÇÃO DE POSSE ADVINDA DO COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE 

IMOVEL, AINDA QUE DESPROVIDO DO REGISTRO. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

SÚMULA Nº 83  

 

NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL PELA DIVERGENCIA, QUANDO A 

ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO SENTIDO DA DECISÃO 

RECORRIDA. 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

 

SÚMULA Nº 52 

 

"É cabível a utilização de embargos de terceiros fundados na posse decorrente do 

compromisso de compra e venda, mesmo que desprovido de registros." 


